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RESUMO

O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: É possível a dupla filiação no registro civil e quais os princípios que garantem sua legitimidade? O artigo traz informações baseadas em pesquisas doutrinárias e jurisprudenciais, bem como a análise de casos demonstrando a inovação de tal instituto, que a cada dia  tem garantido a valoração das relações afetivas. Observa-se que as decisões que reconhecem tal instituto e sua legitimação surtem efeitos no mundo jurídico. A dupla filiação não é amparada pela lei de Registros Públicos, mas dentro das decisões judiciais tem ganhado possibilidade, ou seja, a presença do nome dos pais biológicos e afetivos no mesmo documento, utilizando-se os princípios da dignidade da pessoa humana, o princípio da pluralidade das entidades familiares, o princípio do retrocesso social, o princípio da afetividade, o princípio do melhor interesse do menor e o princípio da realidade socioafetiva.

Palavras-chave: Multiparentalidade; Princípio da Dignidade da Pessoa Humana; Princípio do Melhor Interesse do Menor; Princípio da Realidade Socioafetiva; Dupla filiação Registral.
ABSTRACT

The present paper aims to answer the following question: Is it possible to double membership in the civil registry and what are the principles that guarantee its legitimacy? The article brings information based on doctrinal and jurisprudential researches, as well as case analysis demonstrating the innovation of such an institute, which every day has guaranteed the valuation of affective relations. It is observed that the decisions that recognize such an institute and its legitimation have effects in the legal world. The double affiliation is not supported by the Public Registers Act, but within the judicial decisions has gained possibility, that is, the presence of the name of the biological and affective parents in the same document, using the principles of the dignity of the human person, the principle of the plurality of family entities, the principle of social regression, the principle of affectivity, the principle of the best interest of the minor, and the principle of socio-affective reality.
Keywords: Multiparentality; Principle of the Dignity of the Human Person; Principle of the Best Interest of Minors; Principle of Socio-Reality; Double registration.

INTRODUÇÃO
O referido artigo abordará o tema “A multiparentalidade e o ordenamento jurídico.” O tema escolhido para o desenvolvimento deste artigo se apresenta atual e de extrema relevância ao mundo jurídico.

Por se tratar de novos entendimentos acerca das relações familiares, principalmente em decorrência da constitucionalização do direito civil e dos seus reflexos no direito de família, mas com divergências de entendimento pelos operadores do direito, em relação aos seus efeitos jurídicos, pela limitação de legislação específica e a análise de jurisprudências sobre o assunto, aspectos importantes para o amadurecimento da matéria.

O presente trabalho pretende analisar a multiparentalidade diante da Lei 10.406/2002, artigo 1.593- Das Relações de Parentesco, e a possibilidade da dupla filiação no registro civil.

Com a constitucionalização do direito civil tem-se uma nova concepção do direito de família se desvinculando do objetivo de proteção ao patrimônio e voltando-se à proteção das pessoas, tendo assim o reconhecimento das relações interpessoais. 

A aplicação da multiparentalidade tem como seu principal pilar os vínculos de afeto regendo as realções, não deixando de citar os vínculos biológicos existentes. 
O interesse pelo tema surgiu a partir da atuação profissional desta pesquisadora na Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo, que é responsável pela mediação e conciliação na área do atendimento cível. 

A polêmica de alguns doutrinadores relacionadas a aplicação da Multiparentalidade também se reveste em um dos fatores de estudo em relação ao tema proposto, por inovar o ordenamento jurídico e confrontar com outros posicionamentos existentes.

A presente pesquisa apresenta grande relevância social, visto que os impactos causados pela multiparentalidade afeta a todos, indistintamente. Assim, a análise do tema e a verificação da hipótese levantada subsidiará o entendimento sobre a assertividade dos seus efeitos e legitimidade. 

A relevância jurídica também se faz presente, já que há posicionamentos contrários em relação ao tema, inclusive sob a ótica de confronto ao direito sucessório . E por se tratar de assunto novo, não há ainda legislação específica formada em relação ao tema, gerando assim insegurança jurídica para as partes envolvidas, assim como as consequências práticas dos envolvidos. 

A fim de se atingir os objetivos desse projeto, utilizar-se-á a teórica-dogmática, para que se possa abordar conceitos doutrinários e jurisprudenciais, além de análise de casos práticos oriundos da multiparentalidade para equacionar o problema apresentado, na tentativa de se buscar um entendimento sobre a inovação do tema proposto. Também será realizada uma pesquisa na jurisprudência existente. 

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito Civil, Direito Constitucional e na Psicologia. 

No campo do Direito Civil, destaca-se o enfoque aos efeitos que o reconhecimento da dupla filiação trará para o direito sucessório, bem como a filiação dos envolvidos. Quanto à incidência do Direito Constitucional, destaca-se a referência à garantia fundamental pautada pelo principio da Dignidade da Pessoa Humana.

E por fim uma análise na Psicologia para averiguar como pode haver influência o reconhecimento ou simples desejo de “carregar” o sobrenome daqueles que se fazem presentes além do laço sanguíneo.

O artigo será dividido em três partes. A primeira parte abordará a Multiparentalidade e a evolução histórica e aplicabilidade no ordenamento jurídico Brasileiro. A segunda parte abordará a Lei 10.406/02 em seu artigo 1.593 e o contexto de sua criação, fundamentos e principiologia aplicada. Na terceira parte, abordará os efeitos do reconhecimento da multiparentalidade, a lei de Registros Públicos diante da mesma e o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça e a análise de casos concretos. 
1 MULTIPARENTALIDADE: EVOLUÇÃO HISTÓRICA

Multiparentalidade nada mais é que a possibilidade de se ter juridicamente e de forma conjunta o reconhecimento da filiação biológica e afetiva.

No Brasil para se atribuir filiação o critério sempre foi o biológico, observando as relações sanguíneas, porém os costumes foram mudando e se adequando ao quadro social de cada família.

A multiparentalidade é a consequência do reconhecimento do vínculo afetivo nas relações de família, na qual se dava apenas com o fator biológico, e a sua garantia jurídica para que tanto o genitor seja ele biológico ou afetivo quanto o que reivindique este instituto possa ter seu reconhecimento registral.

Segundo Maria Berenice Dias:

A mudança dos paradigmas da família reflete-se na identificação dos vínculos de parentalidade levando ao surgimento de novos conceitos e de uma linguagem que melhor retrata a realidade social, filiação socioafetiva, posse do estado de filho. Todas essas expressões nada mais significam do que a consagração, também no campo da parentalidade, do mesmo elemento que passou a fazer parte do Direito de Família. Tal como aconteceu com a entidade familiar, agora também a filiação passou a ser identificada pela presença de um vínculo afetivo paterno-filial. O Direito ampliou o conceito de paternidade, que passou a compreender o parentesco psicológico, que prevalece sobre a verdade biológica e a realidade legal. ( 2007, online)
A evolução da multiparentalidade se deu, principalmente com os princípios que são base para as relações familiares. Fazendo com que o matrimônio deixasse de ser um dos fatores centrais para filiação legítima. A Constituição através da igualdade entre os filhos, firmada em seu corpo  findou com a diferenciação existente entre os filhos, da mesma ou não origem biológica.

Para José Bernardo Ramos Boeira:

(…) nem sempre existe uma perfeita coincidência entre a filiação natural e jurídica. Para ser declarada a paternidade jurídica, não é suficiente a ascendência biológica, pois necessita de um agir qualificado que é o reconhecimento. E este ainda pode operar-se voluntariamente, por declaração judicial, ou por força da técnica jurídica criadora das presunções. Assim, embora todo filho tenha um pai do ponto de vista biológico pode atravessar a vida inteira sem obter o estado de filiação paterna, juridicamente sendo “filho sem pai” ou “filho de pai desconhecido”. (RAMOS, 1999,p.38).
Inovações no âmbito jurídico trazidos e garantidos pela Constituição muitos outros fatores e avanços contribuíram para a possibilidade do reconhecimento do instituto supracitado, a reprodução assistida foi um dos assuntos mais discutidos e que gerou polêmica, deliberando diversos debates sobre o fato de a mãe biológica possuir a prevalência do vínculo genético, assuntos como esses que fizeram novos conceitos e desfizeram paradigmas.

Diante de toda essa alteração, social e jurídica em que as famílias estão inseridas, pode-se afirmar os aspectos a definir maternidade, paternidade ou filiação se baseiam em presumida, biológica e a afetiva. Diante disto, conforme Washington Barbosa:

A adoção de um critério único (biológico ou afetivo) para a determinação da paternidade não mais se adéqua à realidade, tampouco aborda o pluralismo familiar da sociedade brasileira. A filiação é, atualmente, reconhecida como uma relação que contempla diversas perspectivas e não mais o núcleo estático formado pelo pai, pela mãe e pelo(s) filho(s). ( 2009, p.326).
Pois a inclusão do pai/mãe socioafetivo não afasta a relação da natureza biológica, porém surge mais um personagem incumbido de desenvolver um papel especial com base no amor e todas as demais considerações importantes que tal papel lhe cabe. (ALMEIDA, 2001).

A figura paterna/materna é muito importante para aquele que deseja saber sua origem ou, pelo menos, saber a que núcleo familiar pertence, uma vez que para as crianças isso se tornar mais importante ainda, pois há psicólogos que afirmar que o caráter da criança é formado até os 07 anos, ou seja, ela vai absorver e desenvolver condutas do meio onde está inserida.

1.1 APLICABILIDADE NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Neste capítulo serão analisadas a aplicabilidade da multiparentalidade no ordenamento jurídico brasileiro.

Observa-se que com a adequação dos costumes e com a diferente formação da família no decorrer dos anos, houve uma mudança em relação aos direitos que esses novos modelos de família adquiriram.

Diante disto, surge a necessidade do ordenamento jurídico de garantir que esses direitos fossem resguardados e reconhecidos. Passando a ter notoriedade os casos concretos servindo assim de base para consultas jurisprudenciais para conflitos pertinentes a matéria.

Cumpre destacar que a Constituição Federal de 1988 é a grande responsável por esta conquista, uma vez que os princípios que regem a família se fazem presentes. 

A multiparentalidade tem se tornado corriqueira, independentemente da existência ou não da norma que a regule, tornando-se um fenômeno sociológico contemporâneo.
O Direito de Família nesse cenário tem a obrigação da proteção jurídica destinada à filiação singular aos plurais vínculos afetivos que ocorrem no caso concreto, tornando-se assim a multiparentalidade um instituto pertencente ao ordenamento jurídico brasileiro, entendo-se que a paternidade e maternidade são funções que podem ser exercidas independentemente do liame biológico. Desenvolvendo na doutrina e sendo adotada pela jurisprudência a importância da filiação afetiva. (Pereira, 2013).
Conforme narra trechos do informativo n.º 0552 de 17 de dezembro de 2014 do Superior Tribunal de Justiça:

Efetivamente, em atenção às novas estruturas familiares, baseadas no princípio da afetividade jurídica (a permitir, em última análise, a realização do indivíduo como consignatário da dignidade da pessoa humana), a coexistência de relações filiais ou a denominada multiplicidade parental, compreendida como expressão da realidade social, não pode passar despercebida pelo direito.
Atualmente, a aplicabilidade da multiparentalidade tem sido embasada nas jurisprudências e no princípio da dignidade da pessoa humana, visando a valorização das relações que giram em torno do afeto.

Surgindo tal instituto para sanar as situações em que, independentemente da previsão legal, sendo caracterizada nos fatos, quando diante dos mesmos se verificar a existência de dois pais ou mães. 

2 O ARTIGO 1.593 DO CÓDIGO CIVIL E SEU CONTEXTO DE CRIAÇÃO
O nosso código civil atual foi elaborado por Miguel Reale com ajuda de outros juristas brasileiros, mesmo assim foi alvo de várias críticas, pois a proposta de Reale apostava em soluções que veneravam o passado, ou seja, que já existiam e não tiveram êxito, em 1983 chegou a ser aprovado mas os trabalhos foram interrompidos pela elaboração da Constituição, somente em 2001 foi aprovado pela Câmara e após várias emendas para a nova realidade constitucional foi sancionado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso em 2002.

O artigo 1.593 do código civil narrado dentro do Livro IV Do Direito de Família em seu Subtítulo II Das Relações de Parentesco, discorre que o parentesco não precisa ter o fator sanguíneo podendo ser adquirido por afinidade e demais laços afetivos.

A filiação no Brasil possui um conceito uniformizado sem admitir discriminações, a Constituição de 1988 discorre que não há mais filiação legítima, ilegítima, que toda filiação é possível e aceitável, (LÔBO, 2008).

Ressalta-se ainda o enunciado 103 do Centro de Estudos Judiciários (CEJ):

103 – Art. 1.593: o Código Civil reconhece, no art. 1.593, outras espécies de parentesco civil além daquele decorrente da adoção, acolhendo, assim, a noção de que há também parentesco civil no vínculo parental proveniente quer das técnicas de reprodução assistida heteróloga relativamente ao pai (ou mãe) que não contribuiu com seu material fecundante, quer da paternidade sócio afetiva, fundada na posse do estado de filho. 
Observa-se a importância do artigo supracitado para resguardar a filiação para que seja reconhecida não somente pelo vínculo sanguíneo.

2.1 FUNDAMENTOS E PRINCIPIOLOGIA APLICADA

Um dos principais fundamentos para legitimar a Multiparentalidade se da através do reconhecimento pela Constituição de 1988 que cessa a ideia de filiação só por linha sanguínea.

O artigo 226 da Constituição Federal de 1988, em seu parágrafo 4º discorre:

Art. 226.A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

§4ºEntende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.
E tal instituto possui ainda amparo de princípios que o regem, fazendo com que não só a filiação biológica seja assegurada mas aquela que decorre de laços afetivos e convivência.

Os princípios que legitimam a multiparentalidade são:

a) O Princípio da dignidade da pessoa humana

Tal princípio garante ao indivíduo um valor moral e espiritual próprio à pessoa, estabelecendo assim a garanti de usufruir o máximo do estado democrático de direito.

Para Maria Berenice Dias:

O princípio da dignidade humana é o mais universal de todos os princípios. É um macroprincípio do qual se irradiam os demais: liberdade, autonomia privada, cidadania, igualdade e solidariedade, uma coleção de princípios éticos. (DIAS, 2011, p.62).
Sendo observada assim a constitucionalização da dignidade da pessoa, uma vez que a pessoa passa a ser o centro das relações, sendo a destinatária das ações do Estado.

Maria Berenice Dias, acrescenta ainda:

O Princípio da pessoa humana não representa apenas um limite à atuação do Estado, mas constitui também um norte para a sua ação positiva. O estado não tem apenas o dever de abster-se de praticar atos que atentem contra a dignidade humana, mas também deve promover essa dignidade através de condutas ativas, garantindo o mínimo existencial para cada ser humano em seu território. Esse princípio encontra na família o solo apropriado para florescer. (DIAS, 2011, p.63).
O princípio da dignidade da pessoa humana é de suma importância pois através dele o cidadão pode ter seu direito assegurado, e a multiparentalidade é um direito que visa a dignidade, uma vez que a pessoa pode ter sua filiação assegurada, seja biológica ou afetiva, bem como uma forma de saber sua origem mesmo que não seja sanguínea, ter uma ascendência. 

b) O princípio do pluralismo das entidades familiares

A Constituição de 1988 inseriu as famílias que viviam excluídas da sociedade por não seguirem o padrão tradicional, ou seja, aquela derivada do matrimônio, diante disto as famílias que se formam fora do padrão não tinham seus direitos assegurados, sendo na sua maioria os filhos advindos dessas uniões os mais prejudicados em relação ao seu direito de filiação.

O princípio do pluralismo das entidades familiares se baseia por assumir o caráter plural, não somente um único núcleo.

Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald discorrem que:

(…) é ressaltar que o rol da previsão constitucional não é taxativo, estando protegida toda e qualquer entidade familiar, fundada no afeto, esteja ou não, contemplada na dicção legal. (2001, p.62).
Mais uma vez se observa que a diversificação da família tem se tornado rotineiro, formada nos laços de afeto, afinidade e de diferentes núcleos familiares.

Segundo Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald:

(…) o Estatuto da Criança e do Adolescente, com as modificações implantadas pela Lei Nacional de Adoção (Lei n.º 12.010/09), reconheceu proteção a diferentes modelos familiares (à família natural, à família ampliada e à família substituta). (2011, p.62).
Cumpre destacar que toda essa diversidade de entidades familiares é possível através da junção e aceitação das características dos diferentes costumes e hábitos familiares atribuídos pela convivência. 

Sendo o pluralismo das entidades familiares um dos princípios que melhor descrevem a formação da atual concepção de família.

c) O princípio da proibição do retrocesso social

Este princípio é de suma importância para o direito de família, pois não se pode retroceder um direito, ele garante que a sociedade não perca com inúmeras transformações o que lhe já foi garantido.   

Conforme entendimento de Lenio Streck:

Nenhum texto proveniente do constituinte originário pode sofrer retrocesso que lhe dê alcance jurídico social inferior ao que tinha originariamente proporcionando retrocesso ao estado pré-constituinte.(2000, p.97).
O avanço social deve ser assegurado para que fenômenos como a multiparentalidade e demais núcleos familiares que tem formado. Como já dito pela absolvição de diversas culturas não venha retroagir e garantir a formação de famílias baseadas para o desenvolvimento saudável de seus integrantes, aceitando e adequando as novas formações e conceitos.

d) O princípio da afetividade

A afetividade ganhou força com o apoio do princípio da dignidade da pessoa humana, tendo a base o afeto para as relações, não sendo necessários somente os padrões preestabelecidos para sua formação.

A relação social inconscientemente ajudou a formar a afetividade, pois as relações a passaram a ser mais afetuosas e não por mera obrigação, outrora se fazia algo porque era obrigação e devido a avanço nas relações sociais, a afetividade se faz pelo simples fato de gostar, desejar.

Conforme Flávio Tartuce:

O afeto talvez seja apontado, atualmente, como o principal fundamento das relações familiares. Mesmo afeto não constando a expressão do Texto maior como sendo direito fundamental, pode-se firmar que ele decorre da valorização constante da dignidade e da solidariedade. (TARTUCE, 2013, p.1.062).
O princípio da afetividade é considerado o princípio norteador da multiparentalidade, sendo levado em consideração em muitos julgados e no instituto da adoção prevalece o afeto, refletindo na filiação definindo assim novos conceitos.

e) O princípio do melhor interesse do menor

Nas atuais transformações sociais e jurídicas as crianças são os principais alvos, uma vez que com as transformações passam a ser possuidores de direitos sociais e jurídicos.

Com o princípio do melhor interesse do menor as relações que envolvem crianças e adolescentes, passaram a ter um olhar mais cuidadoso, pois o que fosse melhor para o seu desenvolvimento e a preservação dos direitos já adquiridos deve prevalecer.

Levando assim o legislador a assegurar que a proteção para estes, uma vez que são a parte mais frágil, e necessitam que o melhor lhe seja garantindo.

Para Guilherme Calmon Nogueira da Gama este princípio é essencial:

O princípio do melhor interesse da criança e do adolescente apresenta importante mudança de eixo nas relações paterno-filiais, em que o filho deixa de ser considerado objeto para ser alçado a sujeito de direito, ou seja, a pessoa humana merecedora de tutela do ordenamento jurídico, mas com absoluta prioridade comparativamente aos demais integrantes da família de que ele participa. Cuida-se, assim, de reparar um grave equívoco na história da civilização humana em que o menor era delegado a plano inferior, ao não titularizar ou exercer qualquer função na família e na sociedade, ao menos para o direito. (GAMA, 2008, p.63). 
A criança e o adolescente devem ser protegidos por serem hipossuficientes e não terem completo discernimento e autonomia. Diante disto deve-se observar o que é melhor para o menor, para seu pleno desenvolvimento, levando em consideração os laços afetivos, uma vez que laços sanguíneos nem sempre são sinônimos de amor.

f) O princípio da realidade socioafetiva

Este princípio tem por objetivos dois requisitos: 1) o registro da criança; 2) o contexto social da criança inserida em uma família socioafetiva.

Diante da multiparentalidade esse princípio tem grande importância, não diante da “adoção à brasileira” 
 e sim dentro dos parâmetros da socioafetividade legalizada.

Sendo a convivência da criança com a família que esteja inserida, de total afeto, observa-se a necessidade do registro da criança para que ela seja possuidora de direitos e os mesmos são garantindo dentro do ordenamento jurídico pois somente com ele que a criança é reconhecida como sujeito de direitos.

Conforme narra Paulo Lôbo:

Toda pessoa, especialmente a pessoa em formação, tem direito à paternidade. Se não a tem, porque ninguém a assumiu voluntariamente, pode investigá-la para que seja reconhecida judicialmente e imputada ao genitor biológico. No plano jurídico, a afetividade é princípio e, com tal, dotado de força normativa, impondo deveres e consequências pelo seu descumprimento. Por isso, não se confunde com o afeto como simples fato anímico e psicológico. A decisão judicial no reconhecimento forçado da filiação declara e impõe a paternidade em sua total dimensão sociafetiva, cujos deveres de natureza moral e material devem ser cumpridos. (2006, p.60).
Para que os direitos da criança sejam reconhecidos diante ou não da multiparentalidade deve-se ter o registro da criança devendo constar na mesma sua filiação para que aqueles sejam biológicos ou afetivos possam cumprir com seus deveres e assim a criança ter seus direitos que a filiação lhe assegura protegidos.

3 OS EFEITOS DO RECONHECIMENTO DA MULTIPARENTALIDADE
Os efeitos do reconhecimento da multiparentalidade recaem sobre vários direitos da pessoa, o reconhecimento de tal instituto no âmbito jurídico garante o que já acontece faticamente na maioria das famílias.

A convivência familiar socioafetiva sobressai-se à convivência biológica em um quadro atual das famílias que são geradas nos moldes de sua realidade, ou seja, na maioria das vezes o padrasto/madrasta, pai/mãe socioafetiva, desempenha as obrigações e deveres mais assiduamente que os pais biológicos.

O reconhecimento deste instituto surte reflexos no direito sucessório, previdenciário, na obrigação alimentar, no nome e no estado da pessoa.

a) Direito sucessório

No que diz respeito ao direito sucessório a multiparentalidade têm eficácia e assim como em outras searas também deve se reconhecer, uma vez que seria muito injusto laços afetivos que transcendem as barreiras consanguíneas, ficarem desassistidos quanto ao seu direito hereditário, ora reconhecido pelo instituto da multiparentalidade.

O artigo 1.829 do Código Civil estabelece:
Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;

II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

III - ao cônjuge sobrevivente;

IV - aos colaterais. ”(BRASIL, 2002)
Observa-se que de acordo com o artigo 1.829 do Código Civil, a ordem da vocação sucessória, pode ser sanguínea ou afetiva, respeitando sempre os descendentes. Sejam biológicos ou afetivos.

Segundo Zeno Veloso:
A sucessão independe do vínculo de parentesco e sim do vínculo de amor, pois sua relevância na atual sociedade deve fazê-la seguir as mesmas normas sucessórias vigentes no Código Civil, onde os descendentes (em eventual concorrência com o cônjuge ou companheiro sobrevivente) figuram na primeira classe de chamamento, sendo que os mais próximos excluem os mais remotos. Existindo, portanto, filhos do de cujo, estes concorrem entre si em igualdade de condições, recebendo cada qual por cabeça a sua quota do quinhão hereditário. (2003, p.240)
É possível ainda, que o filho socioafetivo receba herança do pai biológico e do pai socioafetivo, a 3ª turma do STJ reconheceu o direito a um senhor de quase 70 anos, mesmo após ter recebido sua parte em herança de pai afetivo, o senhor decidiu recorrer diante do indeferimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul em relação reconhecimento registral e os direitos patrimoniais mesmo diante da positividade de exame de DNA, reconhecendo apenas o vínculo genético. 
Diante disto é possível ver que o reconhecimento da multiparentalidade é amparada no direito sucessório, garantindo direitos àqueles que fazem parte deste fenômeno que tem se tornado a realidade de muitas famílias.

b) Direito previdenciário

Conforme observado o afeto não vem da relação biológica, sanguínea e assim como ocorre no direito sucessório o direito previdenciário assiste os que a multiparentalidade beneficia.

Conforme narra o artigo 16, inciso I, da Lei 8.213/91:

Art.16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: 
I- o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência). 
Na sucessão, mesmo diante da discussão na doutrina, todos os pais são herdeiros do filho assim como o filho é herdeiro de todos os pais. A multiparentalidade é o reconhecimento jurídico da relação já existente baseada na afetividade.

Para Maurício Cavallazi Póvoas:

Não há como deixar de reconhecer que a multiparentalidade será, em breve, mais comum do que se imagina, na medida em que, em determinados casos, é a única forma de garantir interesses dos atores envolvidos nas questões envolvendo casos de filiação, albergando lhes os princípios constitucionalmente e garantido da dignidade da pessoa humana e da afetividade. (PÓVOAS, 2012, p. 11).
Assim como no direito sucessório há decisões que garantem que o direito previdenciário deve ser estendido aos filhos afetivos, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região analisou o caso em que uma filha socioafetiva pleiteava o direito do reconhecimento da filiação sociafetiva bem como o direito de receber parcelas vincendas de processo que seu pai tinha em face do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) em que requereu aposentadoria por idade, tendo o direito reconhecido e o INSS condenado a pagar a verba desde a citação. Em fase de execução o pai socioafetivo faleceu e a filha se habilitou para receber tais parcelas.

O INSS recorreu, porém não obteve êxito, com Agravo de Instrumento sob o n.º0028979-25.2015.4.03.0000/SP, alegando que para o registro por escritura pública dever ter o consentimento do pai, uma vez que era o registro de filho não biológico, acrescentando que o vínculo afetivo não deve prevalecer sobre a paternidade biológica e que na certidão de óbito o de cujus era solteiro e sem filhos, e por fim o INSS deveria ter sido parte em ação que a filha socioafetva moveu para o reconhecimento da paternidade socioafetiva.
A desembargadora federal Marisa Santos se manifestou:
(...) A realidade social exige que a proteção jurídica se estenda àqueles que, com base no afeto e sem vínculo biológico, constituem famílias, até porque laços fundados no afeto podem ser muito mais resistentes às armadilhas da vida que laços fundados nos liames, estes sim, ‘meramente’ biológicos e facilmente esfacelados quando submetidos ao teste das divisões de patrimônio.
Complementou ainda:
(...) Assim, ela destacou que o Direito Previdenciário não pode se distanciar da realidade já reconhecida pelo Direito Civil e nem pode ser interpretado como um regramento totalmente divorciado do sistema jurídico nacional. “É direito social que tem por fim dar proteção, não podendo excluir aqueles dos quais o segurado cuidou como se seus filhos biológicos fossem”.
Todos os direitos previdenciários que são atribuídos aos filhos ou pais biológicos são estendidos às relações advindas da multiparentalidade, uma vez que a afetividade é algo que se vai além dos laços biológicos e deve ser resguardada e atendida para não seja injusto para com aqueles que partilharam suas vidas sem nenhuma “obrigação jurídica” determinada.

c) Na obrigação alimentar

A obrigação de prestar alimentos é trazida tanto pela Constituição quanto pelo Código Civil, para que tal obrigação aconteça é necessário que o registro conste a filiação seja ela biológica ou afetiva, podendo ainda ser cobrada em face do pai biológico como em face do pai socioafetivo mediante o registro em nome dos dois.

O artigo 229 da Constituição Federal de 1988 dispõe que:

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

A obrigação alimentar é devida a partir do momento em que se há o registro seja no nome do pai biológico ou afetivo, ou ainda no nome dos dois e não há prestação do mesmo, ficando tanto o filho ou pai desamparados. 

Os filhos advindos de relações que não eram tidas como padrões, bem como os provenientes da adoção sofriam além da discriminação não partilhavam dos direitos principalmente sucessórios, excluída essa questão pela redação da Constituição de 1988. (Gonçalves, 2014).

O Código Civil no seu artigo 1.694, caput, narra quem pode cobrar os alimentos:

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação. ( BRASIL, 2002)

Um direito muito importante conquistado para assegurar a igualdade na obrigação de alimentar em favor daqueles oriundos de relações à “margem da sociedade” e das relações afetivas que por um algum motivo cessaram.

Ainda no artigo 1.696 dispõe:

Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros. ( BRASIL, 2002)
A obrigação alimentar é um direito que atende tanto os filhos quanto os pais, e pode se estender aos demais parentes observando o grau de parentesco, permitindo assim que o alimentado não fique desamparado na falta daquele que a princípio que é o principal obrigado na prestação dos alimentos.·.
d) No nome e no estado da pessoa

O nome da pessoa é a porta para o reconhecimento de direitos derivados da filiação reconhecida, seja biológica ou afetiva, pois através do mesmo ocorre a materialização dos direitos e deveres da mesma.

De acordo com Maurício Cavallazi Póvoas:

Não há como negar que fere a dignidade do pai afetivo e viola o princípio da afetividade, simplesmente extirpar a relação parental, entre ele e aquele que sempre teve como filho, por não haver entre eles liame biológico. (2012, p.78).
A forma jurídica de externar e fazer com que seja garantido ao pai afetivo e ao seu filho é o reconhecimento registral dessa afinidade, afetividade que não deve ser ilegitimada por não ter cunho sanguíneo.

O estado da pessoa nada mais é que características individuais de cada ser humano que o legislador observa juridicamente para melhor organizar as relações pessoais, sociais abrangendo assim também o âmbito familiar, limitando-as.

No estado da pessoa ainda, há de se observar os direitos da personalidade que são narrados nos artigos 11º ao 21º do Código Civil:

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.
Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.

(…)

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma.
O direito de personalidade são aquilo que cada um tem de subjetivo, e conforme dispõe o artigo 11º do código civil, somente aquele que a legislação permite que possam ser transmissíveis e irrenunciáveis, ou seja, o direito do reconhecimento da paternidade/maternidade, independentemente da sua origem, é um direito da personalidade, com suas exceções, podendo ser classificada como irrenunciável.

3.1 A LEI DE REGISTROS PÚBLICOS DIANTE DA MULTIPARENTALIDADE

A lei 6.015 de 31 dezembro de 1973, que trata dos Registros Públicos, é federal, sendo responsável também pelo registro de filiação e os efeitos decorrentes da mesma.

Os genitores reconhecidos devem constar no registro de nascimento, e isto é claro, pois conforme o artigo 55 da lei supracitada:

Art. 55 (…) Os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o lugar e cartório onde se casaram, a idade da genitora, do registrando em anos completos, na ocasião do parto, e o domicílio ou a residência do casal. (Redação dada pela Lei n. º 6.140 de 1974)
Como o instituto da multiparentalidade é recente, e surge de um fenômeno social das adequações das famílias as suas próprias realidades, a lei de registros públicos não traz em seu seus capítulos e artigos nada sobre a possibilidade da indicação de pais/mães, que foram frutos da multiparentalidade, sendo isso uma preocupação para muitos doutrinadores, pois além do reconhecimento jurídico se faz necessário o reconhecimento registral para surtir os devidos efeitos.

Observa-se que sem o aparo do reconhecimento registral os direitos decorrentes da filiação podem ser sucumbidos.

Para Belmiro Pedro Welter:

(…) quando se cuida de ação de estado, de direito da personalidade, indisponível, imprescritível, intangível, fundamental à existência humana, como é o reconhecimento das paternidade, genética e socioafetiva, não se deve buscar compreender o ser humano como base no direito registral, que prevê a existência de um pai e uma mãe, e sim na realidade da vida de quem tem, por exemplo, quatro pais (dois genéticos e dois afetivos, atendendo sempre aos princípios fundamentais da cidadania, da afetividade, da convivência em família genética e a afetiva e da dignidade humana, que estão compreendidos na condição humana tridimensional).(2009, p.101).

No âmbito registral a inclusão dos genitores sejam biológicos ou afetivos, ou até mesmo juntas, é um benefício que garante sobretudo a dignidade da pessoa humana, informando sua origem bem como externando a consideração que os laços afetivos merecem.

3.2 O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A ANÁLISE DOS CASOS CONCRETOS

Conforme a multiparentalidade vem ganhando espaço e notoriedade no mundo jurídico as decisões judiciais vêm se adequando a realidade fática, mostrando que na maioria dos casos não precisa uma filiação sobressai-se em relação a outra, fazendo com que as duas juridicamente possam coexistir.

Diante disto, o STJ vem se manifestando de forma positiva assegurando que as filiações sociativas possam ser reconhecidas e em sua maioria garantir o direito que a filiação atribui.

Segundo a relatora Nancy Andrighi (STJ 3ª Turma, 2014), em ação que discutia a importância da paternidade biológica sobre a paternidade afetiva:

O artigo 27do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) afasta restrições à busca da filiação e assegura ao interessado no reconhecimento de vínculo socioafetivo trânsito livre da pretensão. Afirma o dispositivo legal: O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível, imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de justiça, (GODINHO, 2013, online).
O entendimento do STJ, mais uma vez, indica que não há preferência entre uma e outra e sim. Houve outras decisões do STJ que tiveram o mesmo posicionamento a respeito do reconhecimento da filiação socioafetiva.

A posição firmada pela 1ª Câmara do STJ no julgamento de Apelação que acolheu a incidência da multiparentalidade, observando que laço biológico deveria ser lembrado e mantido, assim como o afetivo pois era dele que a criança se nutriu para desenvolver-se. Eis a Ementa:

EMENTA: MATERNIDADE SOCIOAFETIVA Preservação da Maternidade Biológica Respeito à memória da mãe biológica, falecida em decorrência do parto, e de sua família – Enteado criado como filho desde dois anos de idade Filiação socioafetiva que tem amparo no art. 1.593 do Código Civil e decorre da posse do estado de filho, fruto de longa e estável convivência, aliado ao afeto e considerações mútuos, e sua manifestação pública, de forma a não deixar dúvida, a quem não conhece, de que se trata de parentes – A formação da família moderna não consanguínea tem sua base na afetividade e nos princípios da dignidade da pessoa humana e da solidariedade Recurso provido. (BRASIL, TJSP, 2012) 
Fica claro no posicionamento da 1ª Câmara do Superior Tribunal de Justiça que os laços socioafetivos devem ser valorados, no referido caso, o princípio da dignidade humana é observada, pautando-se no afeto das relações familiares não as limitando aos laços sanguíneos.

Alicerçando o entendimento do Relator de que os laços familiares podem construídos nas relações onde o afeto prevalece, a consideração, no caso em questão é observado amparo jurídico a formação da família com base na afetividade, respeitando o princípio da dignidade da pessoa humana, previsto Constituição Federal, artigo 1º, inciso III:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana.(Brasil, 1988)
Na 2ª Vara da Infância e Juventude do Estado de Recife, deferiu a adoção unilateral de uma madrasta em face de criança que cuidava desde o nascimento, e diante da necessidade material da mãe biológica, o Juiz reconheceu o instituto da multiparentalidade e decidiu para que constasse o nome da mãe afetiva adotante. O nome do pai e da mãe socioafetiva, entendeu que apesar de financeiramente a mãe biológica não ter condições financeiras de sustentar o filho, não queria que o filho perdesse o seu sobrenome.
No estado de Rondônia o reconhecimento da multiparentalidade foi observada em sentença proferida pela juíza Deisy Cristhian Lorena de Oliveira Ferraz, em ação de investigação de paternidade sob o n.º 0012530-95.2010.8.22.0002, que tramitou perante a Vara Cível da Comarca de Ariquemes, em que uma menina de 11anos foi criada e registrada pelo pai afetivo, mas ao decorre dos anos o pai biológico passou a conviver com a criança e ter laços afetivos, o que comprovado diante de provas e laudos psicossocial juntado aos autos.
Diante disto, a juíza observou o princípio do melhor interesse da criança em questão, decidiu pela permanência da paternidade já existente, a socioafetiva, bem como a inclusão simultânea no registro, a do pai biológico.
No Paraná um padrasto que criava a enteada desde os 03 anos de idade ingressou com ação de adoção sob o n.º 0038958-54.2012.8.16.0021, que tramitou na Vara da Infância e Juventude de Cascavel, diante declaração do pai biológico dando ciência ao fato, quando a mesma já se encontrava adolescente.

Durante a oitiva a adolescente demostrou que possuía laços afetivos com ambos os pais tanto o afetivo e o registral, o juiz Sérgio Luiz Kreuz observou que a adolescente tinha nos dois a imagem de pai, para não haver prejuízo, decidiu pela permanência do pai biológico no registro com a inclusão do pai socioafetivo.

Mais uma vez houve atenção para o princípio do melhor interesse da criança, uma vez que a ruptura dos laços com o pai biológico não seria bom para adolescente assim como a não inclusão do pai socioafetivo, já que para ela os dois exerciam a imagem de pai.

O entendimento do STJ tem sido em maioria favorável ao reconhecimento da multiparentalidade observando também pela manutenção do nome do pai biológico e a inclusão do pai socioafetivo, e fazendo ainda em alguns casos que os filhos oriundo da socioafetividade, tenham os seus direitos resguardados, refletindo na seara, além da familiar, sucessória, previdenciária entre outras importantes.

CONCLUSÃO

A multiparentalidade é um instituto que no decorrer dos anos vem ganhando força por fazer parte da realidade apenas das famílias, anteriormente no Brasil a filiação era estabelecida dentro do critério biológico.

A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu corpo no artigo 226 a proteção para a formação da familiar, que outrora, era formada dentro de certos “padrões” e as demais que fugiam daquele modelo ficavam desamparadas.

Além do artigo 226, surge a lei 10.406/02, o nosso Código Civil, sendo publicado no dia 10 de janeiro de 2002, trazendo um livro dedicado ao direito de família, em especial o artigo 1.593 que dispõe sobre o parentesco sendo mais um alicerce para a quebra de paradigmas sobre a ideia de composição de família e parentesco.

Diante de falta legislação que legitima tal instituto o princípio da dignidade da pessoa humana abriu juntamente com a Constituição a possibilidade de garantir validade e reconhecimento da multiparentalidade na filiação.

Surge então a utilização de mais princípios que vão fundamentar a possibilidade da multiparentalidade, tais como, o princípio das entidades familiares que traz não apenas um núcleo familiar mas a possibilidade de vários, o princípio do retrocesso social que garante que não pode haver retrocesso em um direito mesmo que não tenha sido legitimado, o princípio da afetividade que garante que o afeto tenha valor e possa ser considerado nas relações como base para direitos e obrigações, o princípio do melhor interesse do menor que garante que toda decisão tem que visar a melhoria, ou seja, o que é benéfico para ela, e por fim o princípio da realidade socioafetiva que é baseada no registro da criança e no contexto socioafetivo que ela vive dentro de uma determinada família.

A lei 6.015/73 que rege os Registros Públicos não possui amparo para a multiparentalidade mas em seu texto narra que todos devem ter em seu registro de nascimento o nome de seus pais, ou seja, sua filiação, sendo através do registro a concretização do reconhecimento da paternidade/maternidade e assim dos direitos decorrentes dela.

O Superior Tribunal de Justiça diante da multiparentalidade tem demonstrado que o instituto cada vez mais faz parte da realidade das famílias brasileiras e que os costumes que a própria realidade que as envolvem a legitimam dentro do ambiente familiar.

O posicionamento do STJ na sua maioria tem sido positiva entendendo que a filiação socioafetiva existe é importante para aqueles que estão envolvidos nos laços afetivos e que não é necessária a ruptura do laço biológico.

Conclui-se que a dupla filiação no registro civil dentro do nosso ordenamento jurídico tem se tornado possível, com as decisões do STJ que determinam além do reconhecimento da relação socioafetiva, com base nos princípio da dignidade da pessoa humana, o princípio do pluralismo das entidades familiares, o princípio do não retrocesso social, o princípio da afetividade, o princípio do melhor interesse do menor e o princípio da realidade socioafetiva, a possibilidade da dupla filiação permanecendo dentro do registro o nome dos pais biológicos e afetivos, entende-se que não há hierarquia entre eles não sendo necessário a exclusão de um para existir outro.
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